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GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Saúde
Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 100/CIB/2016

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua reunião ordinária do dia 12 de maio de 2016,

O Teto de Terapia Renal Substitutiva foi estabelecido através da Portaria nº 948 de 26 de setembro de 2014 e adicionado valores pela Portaria nº 1.336 de 08 de setembro de 2015 com efeitos financeiros na competência junho de 2015. Nova alteração de Teto ocorreu na competência outubro formado pela Portaria nº 1.336 de 08 de setembro de 2015 adicionado a valores da Portaria 1.744 de 22 de outubro de 2015.
A Deliberação nº 241/CIB/15 aprovou o pagamento complementar do déficit para os municípios GPSM e Gestão Estadual, competência janeiro a junho de 2015.
O Ministério da Saúde desde a competência novembro de 2011, vem antecipando a transferência de recursos da Terapia Renal Substitutiva, com base na produção da competência anterior e encontro de contas no mês subseqüente.
Considerando as informações das produções de TRS, VEPE aprovado /SIA, assim como, os Tetos e os valores dos pagamentos efetuados pelo Ministério da Saúde aos Fundos Estadual e Municipal de Saúde, foi realizado o encontro de contas das competências julho a dezembro de 2015 para os municípios de GPSM e para Gestão Estadual, os quais apresentaram déficit.
A Portaria nº 1.336 de 08 de setembro de 2015 foi publicada com efeito financeiro na competência junho, mês já incluído em encontro de contas anterior, desta forma, houve necessidade de revisão desta competência e foi considerado valor pago pelo Ministério retroativo.
A Portaria nº 1112/GM de 13 de junho de 2002, referente ao financiamento de Terapia Renal Substitutiva, estabelece: “Art. 4º - define que, quando o somatório das despesas decorrentes dessa assistência ultrapassar o valor estipulado, seu excedente onerará o teto financeiro de média e alta complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios habilitados em gestão Plena do sistema Municipal”.
	APROVA

1. O pagamento complementar do déficit conforme relação em anexo, competência julho a dezembro de 2015, totalizando R$ 2.033.824,00 (dois milhões e trinta e três mil, oitocentos e vinte e quatro reais).
a) O valor de R$ 1.386.480,13 (um milhão e trezentos e oitenta e seis mil e quatrocentos e oitenta reais e treze centavos) para os municípios sede do serviço em Gestão Plena.
b) O valor de R$ 647.343,87 (seiscentos e quarenta e sete mil e trezentos e quarenta e três reais e oitenta e sete centavos) para a Gestão Estadual.

Florianópolis, 12 de maio de 2016.
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